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EMENTA

3DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE DOZE 
ANOS. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES COMETIDOS COM 
VIOLÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 318-A, CPP. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas Corpus impetrado visando a substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, sob o argumento de que a 
paciente é mãe de três crianças menores e que a decisão carece 
de fundamentação idônea. A paciente foi presa preventivamente 
por decisão que recebeu denúncia pela prática de homicídio 
qualificado, com risco de reiteração delitiva e evasão.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
considerando a condição de mãe da paciente e a gravidade dos 
crimes imputados.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva foi mantida para garantir a ordem pública e 
a aplicação da lei penal, devido ao risco de evasão e reiteração 
delitiva.
4. A decisão está fundamentada na gravidade concreta dos 
delitos e no modus operandi, justificando a medida extrema.
5. A substituição por prisão domiciliar é inviável, pois os crimes 
foram cometidos com violência e grave ameaça, não se 
enquadrando nas hipóteses do art. 318-A do CPP.
IV. Dispositivo
6. Ordem de habeas corpus denegada.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a paciente está presa. 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls. :

 Trata-se de ordem de Habeas Corpus por meio do qual a impetrante 
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busca a substituição da prisão preventiva da referida paciente pela 
prisão domiciliar, ao argumento que é mãe de três crianças menores, 
que precisam de seus cuidados, destacando também que a decisão 
fustigada não possui fundamentação idônea.

Consta dos autos que a paciente foi presa preventivamente em 
01/11/2022, em razão de decisão proferida em 17/02/2022 (mov. 24), 
que recebeu a denúncia em desfavor da paciente ELMA DA SILVA 
SOUZA, pela prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incs. II e IV c/c 
art. 14, inc. II, do CP, referente à vítima ALEX PEDROSO DA SILVA, e 
no art. 121, § 2º, incs. II e IV c/c art. 14, inc. II, do CP, referente à 
vítima IVONE NASCIMENTO DA SILVA.

Entretanto, diferentemente do que alega a impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva da referida paciente e do corréu encontra-
se devidamente fundamentada, tendo o Juízo a quo justificado a 
constrição legal para garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal, já que a paciente encontrava-se em local incerto e não sabido, 
além do risco de reiteração delitiva, sobretudo por tratar-se de 
reincidente (SEEU 282267-86.2017.8.09.0175).

Ademais, na fustigada decisão (mov. 135) que determinou a 
manutenção da prisão preventiva, o Juízo a quo pontuou que “a 
requerente não foi encontrada em nenhum de seus endereços 
conhecidos, o que ensejou sua citação por edital e, por fim, a 
suspensão do processo e curso do prazo prescricional, bem como a 
antecipação de provas; nesse contexto, a requerente só compareceu 
ao processo, após o cumprimento de sua ordem de prisão, de modo 
que, estando em liberdade, poderá encontrar meios para evadir-se, 
frustrando a aplicação da lei penal”.

Deste modo, consideradas as peculiaridades do caso concreto, 
entendo que encontram-se presentes os motivos da prisão preventiva 
decretada, não merecendo reparos a decisão fustigada, sendo 
indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Quanto ao pedido de concessão da ordem para colocação em regime 
domiciliar, entendo que merece ser conhecido1, porém denegado, pois 
embora tenha sido comprovado nos autos que a paciente ELMA DA 
SILVA SOUZA é mãe de três crianças menores de 12 (doze) anos 
(mov. 01, arq. 02), a pretensão liberatória não se ajusta às hipóteses 
autorizadoras do benefício, ex vi do art. 318-A do CPP, litteris:

“Art. 318-A - A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou 
que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que 
(Incluído pela Lei nº 13.769/2018):

I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa”.

Portanto, considerando-se que a referida paciente foi denunciada pela 
prática dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, incs. II e IV e 121, § 2º, 
incs. II e IV c/c art. 14, inc. II, do CP, contra duas vítimas distintas, não 
se admite a substituição da prisão preventiva por domiciliar, conforme 
os seguintes paradigmas jurisprudenciais advindos do colendo 
Superior Tribunal de Justiça e deste egrégio Tribunal de Justiça, 
respectivamente: (...)

Ante ao exposto, acolho parcialmente o Parecer Ministerial, conheço 
do writ e denego a ordem impetrada. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
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dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Neste 
sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE QUE ESTAVA EM PRISÃO 
DOMICILIAR TENTOU MANOBRA PARA 
OBSTACULARIZAR/DIFICULTAR A INSTRUÇÃO EM PLENÁRIO. 
INTEGRIDADE FÍSICA DAS TESTEMUNHAS. PRESERVAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INADEQUAÇÃO. DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

3. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, consignando 
que a liberdade da ré colocaria em risco o resultado do processo, além 
da fidedignidade das prova a serem produzidas, na possível tentativa 
de esta interferir no depoimento de testemunhas (seus familiares). 
Tanto é que, de acordo com o Tribunal de origem, a paciente, que 
estava em prisão domiciliar em razão de possuir filhos menores de 
idade, teria tentado obstaculizar ou, ao menos, dificultar a instrução em 
plenário e, por conseguinte, a concretização da prestação jurisdicional. 
Desta forma, a prisão preventiva da denunciada foi decretada, por fato 
posterior ocorrido, qual seja manobra da defesa ao anunciar o 
abandono do plenário, visando impedir que o Sr. PAULO RUFFO 
prestasse suas declarações e desse notícia dos graves fatos, pois a 
comunicação da decisão da Defesa foi realizada assim que o 
informante chegou em Plenário, havendo clara tentativa de evitar que 
o mesmo fosse inquirido. No entanto, como a referida testemunha 
espontaneamente começou a relatar os fatos, o que foi gravado por 
determinação desta magistrada, restou evidente a manobra para evitar 
a oitiva e o julgamento, o que se confirma com o fato deter sido 
comunicado ontem em horário avançado a revogação dos poderes aos 
patronos da ré, a fim de impedir a realização da sessão nesta data (e-
STJ fl. 105).

4. Outrossim, importante frisar que a manutenção do decreto 
preventivo se trata, no caso, de providência que se faz necessária para 
que se assegure a adequada instrução criminal, eis que, caso seja 
solta, a denunciada pode vir a intimidar testemunhas e/ou se furtar à 
aplicação da lei penal. Nesse sentido, cabe destacara gravidade do 
delito de homicídio, supostamente praticado pela denunciada, em 
concurso de agentes, mediante disparos de arma de fogo contra a 
vítima (e-STJ fl. 21). Ademais, é dever do Judiciário zelar pela 
integridade física e psíquica das testemunhas dos fatos, que compõem 
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a própria família da paciente, que prestarão depoimento em Juízo no 
momento oportuno. Tais são motivações consideradas idôneas para 
justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP.

6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda 
todas as outras em idêntica condição no território nacional.

Destarte, embora esta Corte compartilhe do entendimento da 
presunção da necessidade dos cuidados da mãe para com os filhos 
menores de 12 anos, a jurisprudência deste Tribunal é assente no 
sentido de que quando há envolvimento de crime praticado mediante 
violência e grave ameaça (a denunciada cometeu o crime de homicídio 
qualificado), a prisão domiciliar não é cabível.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 923.379/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
FAZER CESSAR ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONVERSÃO EM PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRÁTICA DE CRIME COM 
EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter 
abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de 
motivação suficiente e concreta para determinar a prisão preventiva da 
ré, ao salientar a gravidade concreta dos delitos, ao realçar o modus 
operandi empregado na ação delituosa, pois a acusada seria uma das 
mentoras dos crimes, inclusive "incentivando os atos de tortura 
perpetrados pelos demais executores e posterior execução das vítimas 
com requintes de crueldade" (fl. 207), tudo em decorrência de disputa 
entre facções criminosas.
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3. As circunstâncias descritas pelas instâncias ordinárias evidenciam, 
ao menos à primeira vista, situação que impede a concessão da prisão 
domiciliar, diante da suposta prática de crimes mediante violência e 
grave ameaça (homicídio qualificado e tortura), o que constitui situação 
excepcionalíssima que justificaria a negativa do recolhimento 
domiciliar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, ante o 
óbice do inciso I do art. 318-A do Código de Processo Penal.

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais 
da acusada, não se mostra adequada e suficiente a substituição da 
prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c o art. 319 
do CPP).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 896.074/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FRAUDE PROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODUS OPERANDI.DELITO 
PRATICADO EM CONCURSO COM SEU COMPANHEIRO, COM 
EXTREMA VIOLÊNCIA E CRUELDADE. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA POR 
PRISÃO DOMICILIAR. RECORRENTE MÃE DE DUAS CRIANÇAS 
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
LEGAL. EXCEÇÃO AO BENEFÍCIO CONCEDIDO NO HABEAS 
CORPUSCOLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 318-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. LEI N. 13.769/2018. NÃO SE 
ENQUADRA NAS HIPÓTESES DO DISPOSITIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifica-se, todavia, que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
periculosidade da agente ante o modus operandi – a recorrente, 
juntamente com seu companheiro, espancaram a vítima até a morte, 
com socos, chutes, pontapés, golpes com blocos de construção, 
pedaços de pau, tendo a recorrente empurrado a vítima escada abaixo 
e desferido-lhe, ainda, várias facadas – recomendando-se, assim, a 
sua custódia cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar 
a aplicação da lei penal.

Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, o modo como o 
crime é cometido, revelando a gravidade em concreto da conduta 
praticada, constitui elemento capaz de demonstrar o risco social, o que 
justifica a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. Precedentes.
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2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que as 
condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

4. O novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, 
concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos 
termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
sendo que a ordem emanada comporta três situações de exceção à 
sua abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: 
a) crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos 
perpetrados contra os descendentes ou c) em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas.

Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que 
acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, que 
possibilitou que a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que 
for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, exceto nos casos que tenha cometido 
crime com violência ou grave ameaça a pessoa e/ou que tenha 
cometido o crime contra seu filho ou dependente.

Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do 
delito de homicídio triplamente qualificado, crime cometido mediante 
extrema violência e crueldade, não há que se falar em substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não se enquadra 
nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto pela 
Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, bem como nas 
hipóteses excepcionais do art. 318-A, introduzido ao CPP com o 
advento da Lei n. 13.769/2018.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 123.859/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, 
julgado em 02/06/2020, D Je 15/06/2020).

 Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0187984-4 RHC 181.948 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  135952020  518549740  51854974020238090011  56839030220218090011  
942020

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELMA DA SILVA SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : DIEGO PETERSON RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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